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Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 4,967
(+ 0,3%)

27/abril 4,982
28/abril 4,982
29/abril 5,001
30/abril 4,952

Bolsas
Na segunda-feira

0,92%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          28/4           29/4           30/4 4/5

187.921  
185.6001,13%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,809

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

14,40% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88

Ao ano

CDI

14,65%

Em defesa da inovação
Especialistas consideram fundamental melhorar as condições para valorização de patentes na indústria farmacêutica

S
em inovação, não há avan-
ços na saúde. O modelo de 
regulação sobre as paten-
tes e as propriedades indus-

triais passa, necessariamente, pela 
proteção a quem investe no desen-
volvimento de novos medicamen-
tos. Essa foi a conclusão de autori-
dades e especialistas reunidos on-
tem no auditório do Correio Brazi-
liense. Os participantes do evento 
“Propriedade Intelectual na Agen-
da Pública: O que está em jogo pa-
ra a Saúde?”, realizado pelo jornal e 
pela Interfarma, debateram o tema 
em três painéis, com a mediação 
dos jornalistas Carlos Alexandre de 
Souza e Mariana Niederauer.

Na abertura do evento, o presi-
dente da Interfarma, Renato Porto, 
celebrou o trigésimo aniversário da 
Lei de Propriedade Industrial. Ele 
destacou que legislação ajudou a 
inserir o Brasil no mapa global da 
inovação, mas afirmou que o de-
bate atual precisa ir além do reco-
nhecimento histórico. “A pergunta 
não é se a lei foi importante. Isso já 
está respondido. A questão agora é: 
o Brasil ainda trata a inovação co-
mo estratégia ou como um proble-
ma?”, provocou.

Segundo ele, o principal risco 
hoje não é a defesa da proprieda-
de intelectual, mas a estagnação do 
modelo. Porto apontou que o país 
enfrenta distorções, atrasos crôni-
cos e insegurança jurídica, fatores 
que, na prática, penalizam tanto o 
ambiente de negócios quanto os 
pacientes. “Quando há atraso do 
Estado, quem paga é a inovação e 
o paciente”, disse. 

Porto também ressaltou a im-
portância de fortalecer o ecossiste-
ma de pesquisa clínica no país. Ele 
citou a necessidade de atrair estu-
dos para o Brasil não apenas pelo 
potencial de geração de patentes, 
mas pela formação de profissionais 
e pelo desenvolvimento científico. 
“Inovar é desenvolver gente”, disse.

O especialista comentou, ainda, 
sobre a demora na análise de pa-
tentes farmacêuticas no país. Ci-
tou dados que indicam aumento 
no tempo de concessão, passando 
de 7,49 anos, em 2024, para mais 
de 8 anos em 2025. Para ele, esse 
cenário representa um dos “obstá-
culos” que precisam ser superados 
para acelerar o acesso a novas tec-
nologias em saúde.

Sem patentes, o ambiente de 
inovação na área de saúde pode 
estar comprometido, na avaliação 
do economista e especialista no se-
tor farmacêutico na PB Gestão Em-
presarial, Pedro Bernardo. Na vi-
são do convidado, faltam incenti-
vos no Brasil para que as empresas 

invistam em novas soluções para o 
setor, devido ao prazo de 20 anos 
para a patente de invenção (PI), 
que, segundo ele, é insuficiente. 

“Se não tem patente, copiar 
compensa”,  disse Bernardo. Para 
ele, as empresas que copiam ga-
nham vantagem por não ter que 
passar pelo mesmo tempo que as 
outras companhias que depositam 
uma patente no Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial (Inpi).

O prazo de 20 anos para a pa-
tente de invenção foi definido pela 
Lei de Propriedade Industrial, em 
vigor desde 1996. Apesar de pare-
cer um tempo longo, o especialista 
explica que os prazos de pesquisa 
clínica são naturalmente maiores, 
além de o produto ter que passar 
por diversos passos antes de come-
çar a ser vendido, de fato, para os 
consumidores finais, em farmácias, 
por exemplo. “Ora, copiar é um 
bom negócio. Eu copio, não corro 
risco, no dia seguinte eu estou ven-
dendo e já estou ganhando dinhei-
ro. Agora, se tem patente e não po-
de copiar, aí a inovação compensa. 
Aí eu preciso inovar para concor-
rer”, sustentou o especialista. 

Visão estratégica

Por sua vez, o presidente do Ins-
tituto Nacional da Propriedade In-
dustrial (Inpi), Júlio César Moreira, 
defendeu uma abordagem mais es-
tratégica para o uso de instrumen-
tos de propriedade intelectual. Se-
gundo ele, o debate precisa consi-
derar não apenas o acesso a medi-
camentos, mas também a capaci-
dade tecnológica do país.

O presidente do Inpi rebateu a 
percepção de que o Brasil enfrenta 
um grande atraso na análise de pa-
tentes. De acordo com ele, o prazo 
médio atual é de 4,3 anos a partir 
do depósito, sendo que parte sig-
nificativa desse período decorre 
de exigências legais. “Se descon-
tarmos o tempo que somos obri-
gados a aguardar por lei, o exame 
leva cerca de 1,3 ano”, explicou. 
Em áreas prioritárias, como a far-
macêutica, o tempo pode cair pa-
ra até sete meses.

Por fim, Moreira destacou desa-
fios estruturais, como a dificulda-
de de proteger ativos relacionados 
à biodiversidade brasileira e limi-
tações na legislação atual. Ele de-
fendeu que o país avance na inte-
gração regional e no fortalecimen-
to de seu ecossistema de inovação, 
aproveitando vantagens como a di-
versidade genética para ampliar a 
participação em pesquisas clíni-
cas e no desenvolvimento de no-
vas tecnologias em saúde.

No painel sobre a importância 
das patentes, a diretora de Políti-
ca em Saúde da Federação Latino-
-Americana da Indústria Farma-
cêutica (Fifarma), Raquel Sorza, 
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destacou que os avanços científi-
cos dependem não apenas de pes-
quisa, mas também de condições 
estruturais que permitam a ino-
vação prosperar. Segundo a espe-
cialista colombiana, o sistema de 
patentes tem papel decisivo nes-
se processo, ao garantir segurança 
para investimentos e possibilitar 
que novas tecnologias cheguem 
aos pacientes.

A representante explicou que 
a entidade tem se dedicado a pro-
duzir estudos voltados à tomada 
de decisão baseada em evidên-
cias. Um dos principais trabalhos 
é o relatório de competitividade 
biofarmacêutica, que avalia o ní-
vel de atratividade dos países lati-
no-americanos para investimentos 
no setor. O levantamento considera 

cinco dimensões: capacidade cien-
tífica, infraestrutura para ensaios 
clínicos, ambiente regulatório, 
acesso ao mercado e financiamen-
to, além da proteção à proprieda-
de intelectual (veja na página 7).

De acordo com os dados mais 
recentes, divulgados no ano pas-
sado, o Brasil ocupa a quarta po-
sição no ranking regional. Sorza 
ressaltou que o resultado coloca o 
país entre os principais ecossiste-
mas da América Latina, mas evi-
dencia desafios importantes, espe-
cialmente no campo da proprieda-
de intelectual. Ela observou que o 
Brasil se destaca positivamente no 
sistema regulatório, mas apresen-
ta desempenho inferior nesse pi-
lar específico.

Entre os principais entraves 
apontados para o Brasil estão o 
atraso na análise de patentes, a 
necessidade de ajustes nos pra-
zos de proteção, questões rela-
cionadas à proteção de dados e o 
reconhecimento limitado da ino-
vação incremental. Para Sorza, o 
país tem uma oportunidade clara 
de avançar nesse campo, fortale-
cendo seu ecossistema de inova-
ção e ampliando sua capacidade 
de atrair investimentos no setor 
biofarmacêutico.

Academia

A diretora técnica da Funda-
ção Parque Tecnológico da Paraíba 
(PaqtcPB) e pró-reitora de Pós-gra-
duação e Pesquisa da Universidade 
Estadual da Paraíba (UEPB), Nad-
ja Oliveira, pontuou a importância 
da pesquisa acadêmica na cadeia 
de processos da inovação tecnoló-
gica e proteção de propriedade in-
telectual. Ela destacou que a ino-
vação é a “última etapa da transfe-
rência de tecnologia”. “Na Paraíba, 
somos um case muito interessante. 
Há cinco anos estamos no primei-
ro lugar do pódio de patentes en-
tre as universidades brasileiras. Is-
so vem de um trabalho fortalecido 
da valorização do que produzimos 
na academia”, afirmou.

Nadja ponderou que a entra-
da de multinacionais e de indús-
trias dentro das universidades 
representou na Paraíba um “di-
ferencial muito grande”. “Porque 
temos, por exemplo, unidades 
Embrapii [Empresa Brasileira de 
Pesquisa e Inovação Industrial] 
que desenvolvem projetos com 
pesquisadores, com laboratórios 
e que a gente aporta recursos. A 
gente não aporta hoje recursos 
só na universidade e no parque 
tecnológico de Capes, CNPq e Fi-
nep”, explicou.

A pesquisadora acrescen-
tou que a Paraíba terá o primei-
ro computador quântico do país, 
resultado de uma parceria entre 
a China e o Brasil.


